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IL DESIGNAR AGENTE FISCAL DE RENDAS PARA O
-

DESEMPENHO DE FUNÇÃO DE NATUREZA FISCAL, NA

DIREITODA DE ARRECADAÇÃO E NAS UNIDADES FISCAIS

REGIONAIS DE COBRANÇA, COM APROVAÇÃO DE COORDENADOR

DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA;

III EM RELAÇÃO AO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE
-

PESSOAL, EXERCER AS COMPETËNCIAS PREVISTAS NOS

ARTIGOS 27 E29 DO DECRETO M *13.242, DE 12 DE

FEVEREIRO DE 1979;

IV EM RELAÇÃO AOS SISTEMAS DE ADMINISTRAÇÃO
-

FINANEIRA E ORÇAMENTÁRIA, AS PREVISTAS NO ARTIGO 14

DO DECRETO-LEI N.* 233, DE 28 DE ABRIL DE 1970;

V CONVOCAR OU AUTORIZAR O DESSECAMENTO DE
SER-

VIDORES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, FORA DA SEDE DE

EXERCIO POR PRAZO NAO SUPERIOR A 60 (SESSENTA)

DIES•

VI DECIDIR SOBRE PEDIDOS DE RESTITUIÇÃO DE
DEPÓ-

SITO EFETUADO A NAIOR POR ESTABELECIMENTO DA REDE

BANCÁRIA, NA PRESTAÇÃO DE CONTAS DA ARRACADACAO

VIL DECIDIINT SOBRE PEDIDOS DE PARLAMENTOS DE
-

DÉBITOS FISCAIS NAO INSCRITOS, PODENDO DELEGAR;

VILL APLICAR PENALIDADES AOS ESTABELECIMENTOS
-

DA REDE ARRECADADORA DE TRIBUTOS, PELO

DESCUMPRIMENTO DE NORMAS OU DE PROCEDIMENTOS

ESTABELECIDOS PARA O EXERCÍCIO DESTA ATIVIDADE;

IX INFORMAR AO COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO
-

TRIBUTÁRIA E AS UNIDADES INTERESSADAS DA SECRETARIA

DA FAZENDA, SÒBRE OS MONTANTES ARRECADADOS, NA

FORMA ESTABELECIDOS

- E NOS PRAZOS

ARTIGO 10 - AO DIRETOR DO CENTRO DE APOIO,

CONTROLE E SANEAMENTO, EM SUA ÁREA DE ATUAÇÃO,

COMPETE:

I EM RELAÇÃO AO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE
-

PESSOSL, EXERCER AS COMPATENCIA PREVISTAS NO ARTIGO

30 DO DECRETO N.-O 13.242, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1979;

G EM RELAÇÃO A ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL E
-

PATIMONIO

A) ASSINAR CONVITES E EDITAIS DE TOMADAS DE

PREÇOS;

B) REQUISITAR MATERIAIS AO DPCENTRAL

CL AUTORIZAR A BAIXA DE BENS MÓVEIS NO

PATRIMONIO

PARÁGRAFO ÚNICO - O DIRETOR DO CENTRO DE APOIO,

CONTROLE E SANEAMENTO EXERCERÁ AS COMPETENCIAS

PREVISTAS NO INCISO III DO ARTIGO 15 DO DECRETO-LEI N*

233, DE 28 DE ABRIL DE 1970, EM CONJUNTO COM O

DIRIGENTE DA UNIDADE DE DESPESA CORRESPONDENTE

ARTIGO 11 - O LIMTOR DE ARRECADAÇÃO E OS DEMAIS

RESPONSÁVEIS POR UNIDADES PREVISTAS NESTE DECRETO

TEM AINDA, EM SUAS MEAS DE ATUAÇÃO E EM

CONSONÃNCIA COM OS RESPECTIVOS NÍVEIS HIERÁRQUICOS,

AS COMPETËNCIAS COMUNS AS AUTORIDADES EM GERAL,

PREVISTAS EM LEI OU DECRETO *

PARÁGRAFO ÚNICO - AS COMPETÉNCIAS COMUNS DE

QUE TRATA ESTE ARTIGO PODERÃO, QUANDO NECESSÁRIO, SER

ESPECIFICADAS MEDIANTE SOLUCAO DO SECRETÁRIO DA

FAZENDA

ARTIGO 12 - AS COMPETÊNCIAS PREVISTAS NESTA

SEÇÃO, SEMPRE QUE COINCIDENTES, SERÃO EXIMIDAS DE

PREFERÊNCIA, PELAS AUTORIDADES DE MENOR NÍVEL

HIERARQUICO

SEÇAO VI

DISPOSICOES ESPECIAIS

ARTIGO 13 - PARA FNS DE CONCESSÃO DA GRATIFICACAO

DE GESTÃO E CONTROLE DO ERÁRIO EDTADUAL GECE,-

INSTITUIDA PELO ARTIGO 22 DA LEI COMPLEMENTAR N.*

700, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992, FICAM IDENTIFICARDES

AS UNIDADES ABAIXO E INDICADA A CLASSE DE TÉCNICO DE

APOIO A ARREDACAO TRIBUTÁRIA, INCUMBIDA DAS

ATIVIDADES ECPECIFFCAS AFETAS ÀQUELAS UNIDADES:

1 NA DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO, O CENTRO DE
-

APOIO, CONTROLE E SANEAMENTO-CONESAN

** NAS DELEGACIAS REGIONAIS TRIBUTÁRIAS: AS
-

UNIDADES FISCAIS REGIONAIS DE COBRANCA

ARTIGO 14 - EM DECORRÉNCIA DO DISPOSTO NESTE

DECRETO, NO ANEXO IX A QUE SE REFERE O ARRIGO 1.* DO

DECRETO N2 38.388, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1994, A

DENOMINAÇÃO DE DIRETOR DA DIVIDA ATIVA FICA ALTERADA

PARA DIROT DE ARRECADACAO

SEÇAO VIL

DISPOSIÇOES FINAIS

ARTIGO 15 - AS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES E AS

COMPETÊNCIAS DAS AUTORIDADES DE QUE TRATA ESTE

DECRETO SERÃO EXERCIDAS NA CONFORMIDADE DA

LEGISLAÇÃO PERTINENTE, PODENDO SER DETALHADAS

MEDIANTE RESOLUÇÃO DO SECRETÁRIO DA FAZENDA

ARTIGO 16 - ESTE DECRETO E SUAS DISPOSICCÕES

TRANSITÓRIAS ENTRARÃO EM VIGOR NA DATA DE SUA

PUBLICAÇÃO, FICANDO REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM

CONTRÁRIO, EM ESPECIAL:

I O DECRETO N.* 688, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1972;
-

IL O DECRETO N* 6,510, DE. 8 DE AGOSTO DE 1975.
- -

DISPOSIÇOES TRANSITORIAS

ARTIGO L *EM CARÁTER EXCEPCIONAL, AS UNIDADES A

SEGUIR IDENTIFICADAS, DA COORDENAÇÃO DA

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - CAT DA SECRETARIA DA

FAZENDA, PERMANECERÃO EM ATIVIDADE, SUBORDINADAS

HIERARQUICAMENTE A DIRETORIA DE ARRECADACAODE E

FUNCIONALMENTE AS DELEGACIAS REGIONAIS TRIBUTÁRIAS,

PARA PROVIDËNCIAS RELACIONADAS A TRANSFERÉNCIA DE

PROCESSOS, EXPEDIENTES E DOCUMENTOS AFINS, PARA A

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, EM RAZÃO DA

COMPETÊNCIA PRIVATIVA INSTITUCIONAL, ESTABELECIDA PELO

ARTIGO 99, INCISO VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, PARA

PROMOVER A INCRICAO O CONTROLE E A COBRANÇA DA

DÍVIDA ATIVA ESTADUAL:

1 DA DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO
-

TRIBUTÁRIA DEAT

A) A SUPERVISÃO CENTRAL DE CONTROLE DE

ARRECADACAODE CRIADA PELO ARTIGO 27, INCISO

1, ALÍNEA *A*, DO DECRETO N.* 26.648, DE 21 DE JANEIRO

DE 1987;

B) O GRUPO DE CONTROLE - DEAT-NA O GRUPO DE

SANEAMENTO DECA- E A SEÇÃO DE APOIO
-

ADMINISTRATIVOCAMARA CRIADAS PELO ARTIGO 6*,

INCISOS 1 A III DO DECRETO N2 26.648, DE 21 DE JANEIRO

DE 1987;

IL DAS DELEGACIAS REGIONAIS TRIBUTÁRIAS DA
-

CAPITAL - DRTC G E III OS (TENS 2.6 AO 2.6.2, DO INCISO

I, DO ARTIGO 1*, DO DECRETO N.* 39.320, DE 30 DE

SETEMBRE DE 1994:

AL 3 (TRÕS) SATISDES REGIONAIS DE CONTROLE DE

ARRECADACAOSARA

B) 3 (TRÊS) SUPERVISÕES SETORIAIS DE CONTROLE
-

DRTCS-CRAS-

C) 3 (TRÃS) SUPERVISÕES SETORIAIS DE COBRANÇA -

DRTCS-CRA-2;

D) 3 (TRÉS) UNIDADES DE ATENDIMENTO AO

PÚBLICODRTCS•CRAS-3;

E) 3 LTR SEÇÕES DA DÍVIDA ATIVADAS

A) DO LITORAL DRT-2, AS CRIADAS PELO ARTIGO Z-*,

INCISO 1, ALINEA *B*, E ARTIGO 10, * 2.-*, ITEM 2, ALÍNEAS

*A* A *E*, AMBOS DO DECRETO M* 26.648, DE 21 DE

JANEIRO DE 1987:

1. 1 UMA SUPERVISÃO REGIONAL DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

2. 3 (TRÊS) SUPERVISÕES DE CONTROE DE

ARRECADAÇÃO;

3. 1 UMA SUPERVISÃO SETORIAL DE CONTROLE;

4. 1 UMA SUPERVISÃO SETORIAL DE COBRANÇA;

5. 2 (DUAS) SUPERVISÕES SETORIAIS DE CONTROLE E

COBRANÇA;

6. 13 (TREZE) UNIDADES DE ATENDIMENTO AO

PÚBLICO;

B) DO VALE DO PARAIBA AS CRIADAS PELO

ARTIGO 2. 9, INCISO I, ALÍNEA *B*, E ARTIGO 10, * Z*, ITEM

3, ALINEAS *A* *E*, AMBOS DO DECRETO -* 26.648, DEA N.

21 DE JANEIRO DE 1987:

1. 1 UMA SUPERVISÃO REGIONAL DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

2. 4 (QUATRO) SUPERVISÕES DE CONTROLE DE

ARRRECADACAO

3. 2 (DUAS) SUPERVISÕES SODAIS DE COMTROLE

4. 2 (DUAS) SUPERVISÕES SETORIAIS DE COBRANÇA;

5. 4 (QUATRO) SUPERVISÕES SETORIAIS DE CONTROLE E

COBRANÇA;

6. 38 (TRINTA E ITOL UNIDADES DE ATENDIMENTO AO

PÚBLICO;

-
C) DE SOROCABA DRT-4, CRIADAS PELO ARTIGO 2.O,AS

INCISO I, ALÍNEA *B*, E ARTIGO 10, * 2.O, ITEM 4, ALINEAS

%* A %*, AMBOS DO DECRETO N* 26.648, DE 21 DE

JANEIRO DE 1987:

SUPERVISÃO REGIONAL DE CONTROLE DE
1.1 UMA

ARRECADAÇÃO;

2. 7 (SETE) SUPERVISÕES DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

3. 1 UMA SUPERVISÃO SETORIAL DE CONTROLE;

4. 1 UMA SUPERISAO SETORIAL COBRANÇA;

5. 6 (SEIS) SUPERVISÕES SODAIS DE CONTROLE. E

COBRANÇA;

6. 42 (QUARENTA E DUAS) UNIDADES DE ATENDIMENTO

PÚBLICO;AO

D) DE CAMPINAS DRT-5, CRIADAS PELO ARTIGOAS
-

2.*, INCISO I, ALÍNEA *B*, E ARTIGO 10, * 2.*, ITEM 5,

ALINEAS *A* A *E*, AMBOS DO DECRETO N* 26.648, DE 21

DE JANEIRO DE 1987, COM A NOVA REDAÇÃO DADA PELO

ARTIGO 4,*, INCISO 1 DO DECRETO N2 41.842, DE 9 DE

JUNHO DE 1997:

1.1 UMA SUPERVISÃO REGIONAL DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

2. 4 (QUATRO) SUPERVISÒES DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

3. 4 (QUATRO) SUPERVISÕES SETORIAIS DE CONTROLE;

4. 4 (QUATRO) SUPERVISÕES SETORIAIS DE COBRANÇA;

E) DE RIBEIRÃO PRETO DRT-6, AS CRIADAS PELO
-

ARTIGO 2.*, INCISO I, ALÍNEA %*, E ARTIGO 10, * 2. *, ITEM

6, ALINEAS *A* A *E*, AMBOS DO DECRETO N.* 26.648, DE

21 DE JANEIRO DE 1987, REDAÇÃO DADA PELOCOM A NOVA

ARTIGO 4.2, INCISO IT, DO DECRETO N* 41.842, DE 9 DE

JUNHO DE 1997:

1. 1 UMA SUPERVISÃO REGIONAL DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

2. 9 (NOVE) SUPERVISÕES DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

3.2 (DUAS) SUPERVISOES SORRIAIS DE CONTROLE;

4.2 (DUAS) SUPERVISÕES SETORIAIS DE COBRANÇA;

5. 7 (SETE) SUPERVISÓES SETORIAIS DE CONTROLE E

COBRANÇA;

F) DE BAURU - DRT-7, AS CRIADAS PELO ARTIGO 22,

INCISO I, ALINEA *B*, E ARTIGO 10, * 2*, ITEM 7, ALÍNEAS

*A* A %*, AMBOS DO DECRETO N* 26.648, DE 21 DE

JANEIRO DE 1987:

1.1 UMA SUPERVISÃO REGIONAL DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

2. 4 (QUATRO) SUPERVISÕES DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

3.1 UMA SUPERVISÃO SETORIAL DE CONTROLE;

4. 1 UMA SUPERVISÃO SETORIAL DE COBRANÇA;

5. 3 (TRËS) SUPERVISÕES SETORIAIS DE CONTROLE E

COBRANÇA;

6. 31 (TRINTA E UMA UNIDADES DE ATENDIMENTO AO

PÚBLICO;

G) DE SAO JOSÉ DO RIO PRETO - DRT AS CRIADAS

PELO ARTIGO 2*, INCISO 1, ALINEA *B*, E ARTIGO 10, * 2, *,

ITEM 8, ALÍNEAS %' A *E*, AMBOS DO DECRETO N.*

26.648, DE 21 DE JANEIRO DE 1987:

1.1 UMA SUPERVISÃO REGIONAL DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

2. 7 (SETE) SUPERVISÕES DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

-

3.1 UMA SUPERVISÃO SETORCAL DE CONTROLE;

4. 1 UMA SUPERVISÃO SETORIAL DE COBRANÇA;

5. 6 (SEIS) SUPERVISÕES SETORIAIS DE CONTROLE E

COBRANÇA;

6. 73 (SETENTA E TRÊS) UNIDADES DE ATENDIMENTO

AO PÚBLICO;

HI DE ARAÇATUBA - DRT-9, AS CRIADAS PELO ARTIGO

2.*, INCISO 1, ALÍNEA *B*, E ARTIGO 10, * 2. *, ITEM 9,

ALÍNEAS *A* A *E* AMBOS DO DECRETO N* 26.648, DE 21

DE JANEIRO DE 1987:

1.1 UMA SUPERVISÃO REGIONAL DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

2. 4 (QUATRO) SUPERVISÕES DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

3. 1 (UMMA) SUPERVISÃO SETORIAL DE CONTROLE;

4. 1 UMA SUPERVISÃO SETOTAL DE COBRANÇA;

5, 3 (TRËS) SUPERVISÕES SETORIAIS DE CONTROLE E

COBRANÇA;

6.30 INTERUNIDADES DE ATENDIMENTO AO

PÚBLICO;

I) DE PRESIDENTE PRUDENTE (DRT-10), AS CRIADAS

PELO ARTIGO 22, INCISO 1, ALÍNEA *B*, E ARTIGO 10, * 2. *,

ITEM 10, ALÍNEAS *A* A *E *, AMBOS DO DECRETO N.*

26.648, DE 21 DE JANEIRO DE 1987:

1.1 UMA SUPERVISÃO REGIONAL DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

2. 5 (CINCO) SUPERVISÕES DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

3. 1 UMA SUPERVISÃO SETORIAL DE CONTROLE;

4. 1 UMA SUPERISAO SETORIAL DE COBRANÇA;

5. 4 (QUATRO) SUPERVISÕES SETORIAIS DE CONTROLE E

COBRANÇA;

6. 41 (QUARENTA E UMA UNIDADES DE ATENDIMENTO

AO PÚBLICO;

J) DE MARLIA (DRT-11), AS CÑADES PELO ARTIGO 2*,

INCISO I, AGNEA *B*, E ARTIGO 10, * 2.% ITEM 11, ALÍNEAS

*A' A %*, AMBOS DO DECRETO N,* 26.648, DE 21 DE

JANEIRO DE 1987:

1. 1 LUMA) SUPERVISÃO REGIONAL DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

2. 5 (CINCO) SUPERVISÕES DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

3. 1 UMA SUPERVISÃO SETOR-DAI DE CONTROLE;

4. 1 UMA SUPERVISÃO SETORIAL DE COBRANÇA;

S. 4 (QUATRO) SUPERVISÕES SETORIAIS DE CONTROLE E

COBRANÇA;

6. 38 (TRINTA E OITO) UNIDADES DE ATENDIMENTO AO

PÚBLICO;

I) DO ABCD (DRT-12), CRIADAS PELO DESDOBRAMENTO

DA DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DA GRANDE SAO

PAULO (DRT-1 E SUA ESTRUTURA DADA PELO ARTIGO 3*, DO

DECRETO N* 27.348, DE 15 DE SETEMBRO DE 1987:

1. 1 UMA SUPERVISÃO REGIONAL DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

2. 2 (DUAS) SUPERVISÕES DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

3.2 (DUAS) SUPERVISÕES SETORIAIS DE CONTROLE;

4. 2 (DUAS) SUPERVISÓES SETORIAIS DE COBRANÇA;

5. 1 UMA SEÇÃO DE DIVIDA ATIVA;

M) DE GUARULHOS (DRT-13), CRIADAS PELO

DESDOBRAMENTO DA DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DA

GRANDE SAO PAULO (DRT-1) E SUA ESTRUTURA DADA PELO

ARTIGO 3*, DO DECRETO N* 27.348, DE 15 DE SETEMBRO

DE 1987:

1. 1 UMA SUPERVISÃO REGIONAL DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

2. 2 (DUAS) SUPERVISÕES DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

3.2 (DUAS) SUPERVISÕES SODAIS DE CONTROLE;

4.2 (DUAS) SUPERVISÕES SETORIAIS DE COBRANÇA;

5. 1 UMA SEÇÃO DE DIVIDA ACRVA

N) DE OSASCO (DRT-14), CRIADAS PELO

DESDOBRAMENTO DA DEELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DA

GRANDE SAO PAULO (DRT-1) E SUA ESTRUTURA DADA PELO

ARTIGO 32, DO DECRETO N. * 27.348, DE 15 DE SETEMBRO

DE 1987:

1. 1 UMA SUPERVISÃO REGIONAL DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

2.2 (DUAS) SUPERVISÓES DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

3. 2 (DUAS) SUPERVISÕES SETORIAIS DE CONTROLE;

4.2 1DUAS) SUPERVISÕES SETORIAIS DE COBRANÇA;

5. 1 UMA SEÇÃO DE DÍVIDA ATIVA;

O) DE ARARAQUARA (DRT-15), CRIADAS PELO ARRIGO 2*,

INCISO VII SUBITENS 1.1 A 1.3, ITEM 2 E ARTIGO 5.2,

AMBOS DO DECRETO N.* 30.554, DE 3 DE OUTUBRO DE

1989, COM A REDAÇÃO DADA A ESTE ÚLTIMO PELO ARTIGO

4*, INCISO IIL DO DECRETO N* 41.842, DE 9 DE JUNHO DE

1997:

1.1 UMA SUPERVISÃO REGIONAL DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÁO;

2. 4 (QUATRO) SUPERVISÕES DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

3. 1 UMA SUPERVISÃO SETORIAL DE CONTROLE;

4. 1 UMA SUPERVISÃO SORORAL DE COBRANÇA;

5. 3 (TRËS) SUPERVISÕES SODAIS DE CONTROLE E

COBRANÇA;

6.1 UMA SEÇÃO DE DÍVIDA ATIVA;

P) DE JUNDIAÍ (DRT-16), AS PREVISTAS NO ITEM 13

DO * 2* DO ARTIGO 10 DO DECRETO N.* 26.648, DE 21 DE

ANEIRO DE 1987, COM A REDAÇÃO DADA PELO ARRIGO 42,

INCISO IV, DO DECRETO 41.842, DE 9 DE JUNHO DE 1987:

1. 1 UMA SUPERVISÃO REGIONAL DE CONTROLE DE

ARRECADAÇÃO;

4 (QUATRO) SUPERVISÓES DE CONTROLE DE2.

ARRECADAÇÃO;

3. 2 (DUAS) SUPERVISÕES SETORIAIS DE CONTROLE;

4.2 (DUAS) SUPERVISÕES SETORIAIS DE COBRANÇA;

5. 2 (DUAS) SUPERVISOES SETORIAIS DE CONTROLE E

COBRANÇA;

6. 1 UMA SEÇÃO DE DIVIDA ACRVA

IV - AS SEÇÕES DA DÍVIDA ATÌVA DAS DELEGACIAS

REGIONAIS TRIBUTÁRIOS DO LITORAL, DO VALE DO PARAÍPA,

DE SOROCABA DE RIBEIRÃO PRETO, DE BAURU, DE SAO

JOSÉ DO RIO PRETO, DE ARAÇATUBA, DE PRESIDENTE

PRUDENTE E DE MARÍLIA, PERFAZENDO 09 (NOVE) SEÇÕES,

MANTIDAS NA ESTRUTURA CONFORME ARTIGO B.*, INCISO IL

DO DECRETO N2 26.648, DE 21 DE JANEIRO DE 1987;

V - A SEÇÃO DE DIVIDA ATIVA, COM SEUS SETORES DE

PREPARAÇÃO E SETOR DE AJUIZAMENTO, DA DELEGACIA

REGIONAL TRIBUTÁRIA DE CAMPINAS, MANTIDOS NA

ESTRUTURA, CONFORME ARTIGO 9*, INCISO II, ALINEAS *A* E

*B* DO DECRETO N.* 26.648, DE 21 DE JANEIRO DE 1987.

* 1,* - O ACERVO PATRIMONIAL E OS SERVIDORES DAS

UNIDADES IDENTIFICADAS POR ESTE ARTIGO SERÃO

TRANSFERIDOS PARA A DIRETORIA DE ARRECADAÇÁO, DA E PERA O

CENTRO DE APOIO, CONTROLE E SANEAMENTO - DACAS

NA CAPITAL, E PERA AS UNIDADES FISCAIS REGIONAIS DE

COBRANÇA - DARC DAS RESPECTIVAS REGIOES

* 2*A EXCEPCIONALIDADE DE QUE TRATA ESTE ARTIGO

VIGORARÁ ATE QUE SE VIABILIZEM AS MEDIDAS

E DENECESSÁRIAS DE ESTRUTURAÇÃO ADMINISTRATIVA

•ESSOAL DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, PARA A

TRANSFERËNCIA DOS SERVIÇOS DA DIVIDA ATIVA

* 3.2 - A SECRETARIA DA FAZENDA E A PROCURADORIA

GERAL DO ESTADO, EM TRABALHO CONJUNTO, DEVERÃO

VIABILIZAR, NO MESMO PERÍODO DE EXCEPCIONALIDADE A

ASSUNÇÃO, PELA ÚLTIMA, DAS ATIVIDADES E MEIOS

MENCIONADO NO ARTIGO ANTERIOR, OS INTEGRANTES DA

CLASSE DE TÉCNICO DE APOIO A ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA,

EM EXERCÍCIO NAS UNIDADES NELE IDENTIFICADAS,

DESTINADAS A EXTINÇÃO MEDIANTE DECRETOS ESPECIFIICOS

TERÃO ASSEGURADO O DIREITO DE PERCEPÇÃO DA

GRARIFFCACAO DE GESTÃO E CONTROLE DO ERÁRIO ESTADOL

INSTITUIDA PELO ARTIGO 22 DA LEI COMPLEMENTAR M*

700, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992, DESDE QUE AS

REFERIDAS UNIDADES TENHAM SIDO IDENTIFICADAS PELO

DECRETO, N. -O 36.446, DE 11 DE JANEIRO DE 1993, E

ALTERAÇÓES POSTERIORES

ARTIGO 3. * - AS UNIDADES DA DIRETORIA DE

ARRECADAÇÃO SERÃO INSTALADAS E COLOCADAS EM

FUNCIONAMENTO NOS PRAZOS ABAIXO ASSINALADOS:

IA DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO - DA, A ASSISTËNCIA

TÉCNICA E O CENTRO DE APOIO, CONTROLE E

SANEMENTO NA DATÀ DA PUBLICAÇÃO DESTE DECRETO;

'II AS UNIDADES FISCAIS REGIONAIS DE COBRANÇA -* -

DARC EM 60 (SESSENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DA

PUBLICAÇÃO DESTE DECRETO

ARTIGO 47COM VISTAS AS MEDIDAS A QUE SE REFERE

O * 2,* DO ARRIGO 1.-0 DESTAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS, O

PROCURADOR GERAL DO ESTADO DEVERÁ ENCAMINHAR AO

GOVERNÀ6•DO ESTADO, DENTRO DE 90 (NOVENTA) DIAS,

DESTECONTADOS•A PARTIR DA DATA DA PUBLICAÇÃO

DECRETO, MINUTA DE PROJETO DE LEI OU DE LEI

COMPLEMENTAR, CONFORME FOR O ÇASO, DISPONDO SOBRE:

1 A CRIAÇÃO E ORGANIZAÇÃO, NA ESTRUTURA DA
-

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, DAS UNIDADES

NECESSÁRIAS AO ADEQUADO DESEMPENHO DA SUA

FUNÇÃO INSTITUCIONAL PREVISTA NO INCISO VI DO ARTIGO 99

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, QUAL SEJA A DE PROMOVER A
DA

INSCRIÇÃO, O CONTROLE E A COBRANÇA DA DIVIDA ATIVA

ESTADAL

A CRIAÇÁO, NO QUADRO DA PRCURADORIA GERAL DOIL

ESTADO,- NECESSÁRIOS ADEQUADODOS CARGOS AO

FUNCIOMENTO DAS UNIDADES DE QUE TRATA O INCISO

ANTERIOR

* OTENDO EM VISTA A AGILIZACAO DO PROCESSO

DECISÓRIO, A PROPOSTA A QUE SE REFERE ESTE ARTIGO

DEVERÁ ELABORADA DE ACORDO PRINCIPIOSSER COM E

DIRETRIZES FIXADOS CONJUNTO SECRETARIA DAEM COM A

ADMINISTRAÇÃO MODERNIZAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO,
E

PREJUÍZO DA MANIFESTAÇÃO DESTA OCASIÃO
SEM NA

OPORTUNA

* 2.2 O PROCURADOR GERAL DO ESTADO MANTERÁ O
-

GOVERNADOR DO ESTADO INFORMADO A RESPEITO DO

ANDAMENTO DOS TRABALHOS DE TRATA ESTE ARTIGO,
QUE

PELO MENOS A CADA PERÍODO DE 30 (TRINTA) DIAS

PACIO DOS BANDEIRANTES, 25 DE JULHO DE 1997

MARIO COVAS

FERNANDO GOMEZ CARMONA

SECRETÁRIO ADMINISTRAÇÃODA

E MODERNIZAÇÃO DO ERRICO PÚBLICO

FERNANDO DALL'ACQUA

SECRETÁRIO-ADJUNTO, RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE

DA SECRETARIA DA FAZENDA

ANTONIO ANGARITA

SECRETÅRIO DO GOVERNO E GETAO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E

GESTÀO ESTRATÉGICA, 25 DE JULHO DE 1997.

DECRETO N, P 42.006,

DE 25 DE JULHO DE 1997

A, REPRESENTANDO O ESTADO, CELEBRAR

CONVÉNIOS COM MUNICÍPIOS DO ESTADO DE SAO

PAULO, VISANDO A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS

FINANCEIROS, TITULO DE AUXILIO REALIZAÇÃOA PARA

EVENTOS E FINALIDADE EDE OBRAS, PROJETOS DE

INTERESSE TURÍSTICO

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:

ARTIGO 1.* - A SECRETARIA DE ESPORTES E TURISMO

FICA AUTORIZADA A CELEBRAR CONVËNIOS COM OS

MUNICIPIOS PAULISTAS, RELACIONADOS NOS ANEXOS IV, V

E VI DESTE DECRETO, BEM ASSIM, COM OS MUNICÍPIOS

QUE VENHAM A CONSTAR DE RELAÇÓES APROVADAS POR

DESPACHO GOVERNAMENTAL, DEVIDAMENTE PUBLICADAS

NO DIÁRIO OÍFCIAL DO ESTADO, TODOS TENDO POR OBJETO A

TRANSFERÉNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS PARA AUXILIO NA

REALIZAÇÃO DE OBRAS, EVENTOS E PROJETOS DE FINALIDADE

E INTERESSE TURISTICO

ARTIGO 2* - A INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS REFERENTES

A CADA CONVËNIO DEVERÁ COMPREENDER MANIFESTAÇÁO

DA CONSULTORIA JURÍDICA QUE SERVE A PASTA E INTEGRAL

NOS ARTIGOS 5.* E 8. 1 DOOBESERVANCIA DO DISPOSTO

DECRETO N,* 40.722, DE 20 DE MAO DE 1996, CABENDO,

AINDA, APÓS A ASSINATURA DO INSTRUMENTO RESPECTIVO, A

ADOÇÃO DO PROCEDIMENTO ESTIPULADO NO ARTIGO 11 DO

REFERIDO REGULAMENTO,
- ARTIGO 3.* - OS INSTRUMENTO-PADRAO DAS AVENÇAS

DEVERÃO OBEDECER AOS MODELOS DOS ANEXOS 1 A III

IMPRENSA OFICIAL

SERVIÇO PÚBLICO DE QUALIDADE

COMUNICAMOS AOS CLIENTES OS NOVOS

PREÇOS DE PUBLICIDADE EM VIGOR

PARTIR DE 01/08/97

A
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